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Ministério do Interior :

Portaria n.° 8:542 — Designa a constituigdo heraldica da ban-
deira, armas e sélo da Cidmara Municipal do concelho de Vila
Verde.

Declaracio de ter sido, por despacho ministerial, autorizada a
transferneia de uma verba do orgamento.

Ministério da Justiga:

Decreto n.° 26:925 — Transfere uma verba para reférgo da do-
tagfio consignada a despesas de sustentagio e outras concernen-
tes aos presos internados nas cadeias concelhias, comarcids e
julgados municipais de todo o Pais.

Ministério dos Negdcios Estrangeiros:

Decreto-lei n.° 26:926 — Determina que pertengam aos funcio-
nirios consulares as compensagdes pessoais estabelecidas em
diversos artigos da respectiva tabela de emolumentos.

Ministério das Obras Piiblicas e Comunicagdes :

Decreto-lei n.° 26:927 — Eleva a importincia concedida para
as obras em realizagio no pérto de Viana do Castelo pelo de-
creto n.° 26:560.

© Decreto-lei n.° 26:928 — Regula as obras necessirias ao sa-
neamento da vila de P8so da Régua.

Decreto-lei n.° 26:929 — Aumenta as penalidades estabeleci-
das para diversas transgressdes das disposi¢Ges regulamenta-
res do trinsito nas estradas.

Ministério do Comércio e Industria:

Portaria n.° 8:513 — Autoriza a redu¢iio das existdneias mini-
mas dos vinhos comuns exigidas pelo n.° 3.° do artigo 7.c dalei
n.° 1:889 aos actuais sécios do Grémio dos Armazenistas de Vi-
nhos.

Decreto n.° 26:980 — Anexa ao Grémio dos Viniculfores de
bidos o concelho de Peniche.
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MINISTERIO DO INTERIOR

Direcg¢édo Geral de Admlnlstrw&o Politica
e Civil

Portaria n.c 8:512

Atendendo ao que foi solicitado pela Camara Munici-
pal do concelho de Vila Verde e tendo em considerago
o parecer da comissio de heraldica da Associacdo dos
Arqueblogos Portugueses: manda o Govérno da Repé-
blica Portuguesa, pelo Ministro do Interior, que a cons-
tituigio heréldica da bandeira, armas e sélo do referido
Municipio seja a seguinte:

Bandeira: de verde. Corddes e borlas de prata
e de verde. Lanca e haste douradas.

Armas: de prata, com uma mé de vermelho,
acompanhada por dois choupos de verde arrancados
de negro e por duas videiras, também de negro,
arrancadas do mesmo e enroscadas nos choupos,
terminando em chefe cada uma por um cacho de
uvas de parpura. As videiras sfio folhadas de verde.
Em contrachefe, uma faixa ondada de azul. Coroa
mural de guatro torres. Listel branco com os dize-
res «Vila Verde», de negro.

Sélo: circular, tendo ao centro as pecas das ar-
mas, sem indicacio dos esmaltes. Em volta, dentro
de cfrculos concéntricos, os dizeres «Cémara Muni-
cipal de Vila Verde».

Ministério do Interior, 25 de Agosto de 1936.— O Mi-
nistro do Interior, Mdrio Pais de Sousa.
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3.* Repartigéo da Direc¢a@o Geral
da Contabilidade Pablica

De harmonia com as disposigdes do artigo 7.° do de-
creto-lei 0.° 25:299, de 6 de Maio de 1935, se publica
que S. Ex.? o Ministro do Interior, por seu despacho de
hoje, aatorizou, nos termos do § 2.° do artigo 17.° do
decreto n.° 16:670, de 27 de Margo de 1929, a transfe-
réncia da quantia de 1.5004 do n.° 8) para o n.° 2) do
artigo 91.°, capitulo 4.°, do orgamento do Ministério do
Interior para o corrente ano econémico.

8.2 Reparticdo da Direccdo Geral da Contabilidade Pé-
blica, 20 de Agosto de 1936. — O Chefe da Repartig#o,
Manuel Miranda.’ '
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MINISTERIO DA JUSTICA

4.* Reparti¢cido da Direcc¢io Geral
da Contabilldade Publica

Decreto n.° 26:926

Com fundamento no disposto no § 1.° do artigo 17.°
do decreto n.° 16:670, de 27 de Margo de 1929, e no
;xét:aigo 87.° do decreto n.° 18:381, de 24 de Maio de

]

Usando da faculdade conferida pelo n.° 8.° do artige
109.° da Constitui¢do, o Govérno decreta e eu promulgo
0 seguinte:

Artigo tnico. E transferida a quantia de 300.0005 da
verba inscrita no artigo 177.°, capitulo 5.°, do or¢a-
mento do Ministério da Justica decretado para o cor-
rente ano econdémico, para a verba .consignada no artigo

176.° dos mesmos capitulo e orcamento a «Encargos
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administrativos — Alimentagio— Despesas de sustenta-
¢io e outras concernentes aos presos internados nas ca-
dei;ts concelhias, comarcis e julgados municipais de todo
o Pais». ‘

Este decreto foi registado na Direcgiio Geral da Con-
tabilidade Péblica, nos termos da parte final do artigo
37.° do decreto n.° 18:381, de 24 de Maio de 1930.

Pablique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repuiblica, 250 de Agosto de
1936.— AxTéNIO OscAR DE FRAGOSO CARMONA — Anté-
nio de Oliveira Salazar — Manuel Rodrigues Junior.
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MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGE!ROS

Direcg¢@o Geral dos Servigos Admlinistrativos

Decreto-lel n.°c 26:926

Com fundamento no artigo 45.° do decreto-lein.’ 26:115,
de 23 de Novembro de 1935;

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do
n.° 2.° do artigo 109.° da Constitui¢do, o Govérno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, 0 seguinte:

Artigo tvnico. Os funcionarios consulares tém direito
4s compensagles pessoais cobradas nos termos dos
n.° 115.° e seus pardgrafos, 116.° e seus parigrafos e
117.° da respectiva tabela de emolumentos consulares,
aprovada pelo decreto n.° 20:253, de 25 de Agosto de
1931, ficando portanto tais compensagdes pessoais ex-
ceptuadas do disposto no artigo 14.° do decreto-lei
n.° 26:115, de 23 de Novembro de 1935.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 26 de Agosto de
1936. — AnTéN10 Oscar DE Fracoso CarMoNA — An-
ténio de Oliveira Salazar — Mdrio Pais de Sousa —
Manuel Rodrigues Junior — Manuel Ortins de Betten-
court — Armindo Rodrigues Monteiro — Joaquim José
de Andrade e Silva Abranches — Francisco José Vieira
Machado — Anténio Faria Carneiro Pacheco — Pedro
Teoténio Pereira — Rafael da Silva Neves Dugue.
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MINISTERIO DAS OBRAS PUBLICAS
‘E COMUNICACOES

" Direc¢dio Geral dos Servigos Hidraulicos
e Eléctricos

Decreto-lei n.° 26:927

Verificando-se ser absolutamente necesséario efectuar o
quebramento de um volume de rochas ‘superior ao pre-
visto inicialmente nas obras do porto de Viana do Cas-
telo, para um mais util aproveitamento déste porto;

. Usando da faculdade conferida pela 2.* parte don.®2.°
doartigo 109.° da Constituiglio, o Govérno decreta & eu
Jpromulgo, para valer como lei, o seguinte: '

Artigo finico. A importéncia concedida para.as’obras
‘ein’ realiza¢io no porto de Viana do Castelo pelo de-
‘creto’n.% 26:560, de 30 de Abril Gltimo, é elevada de
1:600.0004, importfncia a satisfazer pela verba do ca-
pitulo 14,%artigo 134.°, do orgamento em vigor.

-: ~Publiqye-se ¢ cumpra-s¢ ¢omo néle se contém.

“Pdgos do Govérno da Repiblica, .25 de Agosto de
1936. i— Anténto Oscar DE FraGoso Carmona — An-
bnio ‘de’ Oliveira Salazar — Mdrio Pais de Sousa =

Manuel Rodrigues Jinior — Manuel Ortins de Betten-

court — Armindo Rodrigues Monteiro — Joaquim José

de Andrade e Silva Abranches — Francisco José Vieira

Machado — Anténio Faria Carneiro Pacheco — Pedro

Teoténio Pereira — Rafael da Silva Neves Duque.
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Reparticdo de Estudos Hidréulicos

Decreto-lei n.° 26:928

A comissio administrativa da Camara Municipal de
Peso da Régua representou ao Govérno sdbre a necessi-
dade de construir a réde de esgotos da vila, segundo o
projecto aprovado, pedindo nio s6 a comparticipagdo do
Estado, pelo Fundo de Desemprégo, nos termos do de-
creto com forca de lei n.° 21:699, de 19 de Setembro de
1932, mas também que fosse tornada obrigatéria a liga-
¢io de todos os prédios urbanos & mesma réde, e bem
assim que se lhe permitisse contrair um empréstimo na
Caixa Geral de Depositos, Crédito e Previdéncia e criar
a receita indispensivel para fazer face aos encargos da
obra. .

Reconhecendo a justiga da pretensio da Camara, re-
solve o Govérno patrocinar 8sse empreendimento, faci-
litando a sua realizacgfio. .

Nestes termos:

Usando da faculdade conferida pela 2.2 parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constituigio, 0 Govérno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, 0 seguinte:

Artigo 1.° A Camara Municipal de Péso da Régua
obriga-se a executar as obras de saneamento da vila,
conforme o projecto aprovado pelo Govérno.

§ tnico. As obras dever#io ficar concluidas até 31 de
Dezembro de 1937.

Art. 2.° E autorizada a Céamara Municipal de Péso
da Régua a contrair um empréstimo, em conta corrente,
na Caixa Geral de Depésitos, Crédito e Previdéncia, até
a importancia de 289.0008, destinado 3 execuglo das
obras de saneamento a que se refere &ste decreto-lei.

§ tnico. A amortizagiio do empréstimo far-se-4 em
quinze anos, a partir de 1 de Janeiro de 1938.

Art. 3.° De harmonia com o disposto no artigo 110.°
do decreto n.° 21:699, de 19 de Setembro de 1932, é
concedida & Camara Municipal de Péso da Régua a com-
participacio do Estado nos encargos de mio de obra,
‘pelo Fundo de Desemprégo, até & importéncia de 289.0154.

tinico. E considerada nula e de nenhum efeito a por-
taria de 29 de Junho de 1936 que concedeu para a obra
de que se trata uma comparticipagio de 289.0154 pelo
Fundo de Desemprégo. o

Art. 4.9 £ obrigatério dentro da 4rea da vila de Péso
da -Régua onde -se: encontre estabelecida a réde de es-
gotos instalar em todos os prédios construidos ou a
construir, quer marginando vias piblicas, quer afastados
delas, e pela forma prescrita neste décreto-lei e nos re-
gulamentos de salubridade e higiene em vigor, as insta-
lagdes necessirias a um completo saneamento dos pré-
dios, e bem assim ligh-las Aquela réde.

§ tinico. A Camara estabelecerd os prazos dentro dos
quais os proprietirios. dos prédios situados nas diferen-
tes ruas da vila terdo de dar cumprimento ao disposto

neste artigo. .

. -Art. 5.° Nenhum projecto. de cbnstr’ugﬁ.o., reconstrﬁgao
ou ampliagio. dos prédios. situados’ na--iréa abrangida
pela-réde .de saneamento poderd ser aprovado sem in-

-cluir as respectivas.instalagBes sanitdrias interiores. .

. Art.. 6.° A réde de saneamento é destinada.ao esg6to
de matérias fecais e de 4guas. sujas -domésticas. :
§ tnico. As 4guas residuais dos estabelecimentos in-

-dustriais' poderdo ser’ recébidas na rédede saneamento,

com prévia autorizacio da Cémira ¢ a titulo précério.



